
  

PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 76, 

de 2013 (nº 4.218, de 2012, na origem), do Tribunal 

Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de 

cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª 

Região. 

RELATOR: Senador WELLINGTON DIAS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 

nº 76, de 2013 (nº 4.218, de 2012, na origem), de autoria do Tribunal Superior 

do Trabalho (TST), cuja ementa é transcrita acima. 

O projeto tem por objetivo criar no Quadro de Pessoal da Secretaria 

do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 22ª Região, com sede na cidade de 

Teresina, Estado do Piauí, quinze cargos efetivos na seguinte conformidade, 

consoante previsto no Anexo: 

a) 13 cargos de Analista Judiciário – Área Apoio Especializado, 

Especialidade Tecnologia da Informação; 

b) 2 cargos de Técnico Judiciário – Área Apoio Especializado, 

Especialidade Tecnologia da Informação. 

A proposição prevê que os recursos financeiros necessários correrão 

à conta das dotações orçamentárias consignadas ao TRT da 22ª Região no 

orçamento da União. 

Explica o Senhor Presidente do TST, na justificação do projeto que 

o TRT 22ª Região ainda se depara com a escassez de servidores capacitados 
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para a área de tecnologia da informação e comunicação que possam dar o 

necessário suporte técnico à implantação do Processo Judicial Eletrônico – 

PJe-JT, ora em curso em todas as instâncias da Justiça do Trabalho. 

Acrescenta que a constatação do aumento das demandas 

trabalhistas, inclusive em razão das novas competências atribuídas aos 

Tribunais do Trabalho por meio da Emenda Constitucional nº 45, bem assim o 

aumento dos serviços e as inovações tecnológicas decorrentes da transformação 

do processo judicial físico para eletrônico, com a implantação do Processo 

Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho, passaram a exigir providências no 

sentido de dotar esse Tribunal Regional com mão de obra especializada capaz 

de desenvolver ferramentas tecnológicas necessárias ao funcionamento eficaz 

dos serviços judiciários, beneficiando dessa forma a sociedade e contribuindo 

para a viabilização do princípio constitucional que estabelece o respeito à 

razoável duração do processo, preconizada no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 

Federal. 

Em obediência ao que determina a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

o Conselho Nacional de Justiça examinou a proposta em tela, aprovando-a na 

Sessão de 4 de julho de 2012, conforme Parecer de Mérito nº 0001741-

85.2012.2.00.0000. 

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem a proposição à revisão do 

Senado Federal, onde não recebeu emendas. 

II – ANÁLISE 

Os requisitos formais de constitucionalidade foram atendidos pelo 

PLC nº 76, de 2013, tendo em vista que a matéria deve ser disciplinada em lei 

ordinária (CF, art. 48, inciso X), de iniciativa privativa do Tribunal Superior do 

Trabalho (CF, art. 96, inciso II, alínea b), não havendo, também, qualquer reparo 

no tocante à constitucionalidade material e à juridicidade. 

Sobre o mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois, 

como destacado na justificação, é imprescindível adequar o quadro permanente 

de pessoal do TRT da 22ª Região às necessidades de aperfeiçoamento das 

funções gerenciais e das atividades da área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação, a fim de possibilitar o cumprimento da missão institucional de 

prestar jurisdição célere e efetiva à sociedade. 
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Quanto à exigência contida no art. 74, III, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2013 (Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012), de que a 

presente proposição seja instruída por parecer do Conselho Nacional de Justiça, 

ela foi suprida pela referida decisão daquele colegiado no Parecer de Mérito nº 

0001741-85.2012.2.00.0000. 

Finalmente, no tocante à adequação financeira e orçamentária do 

PLC nº 76, de 2013, cabe registrar que a Lei Orçamentária para 2013, Lei nº 

12.798, de 4 de abril de 2013, prevê, de forma expressa, em seu Anexo V.I, item 

2.6.7, autorização para a criação dos cargos de que trata a proposição e para o 

respectivo provimento no corrente ano. 

III – VOTO 

Destarte, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, boa 

técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 

76, de 2013. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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